
NORMAS PARA PUBLICAÇÃO NA REVISTA DA PROCURADORIA GERAL 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

A Revista da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo é uma publicação anual de 

informações técnico-científicas na área do Direito e destina-se à divulgação de:  

 

I - artigos, ensaios e outros trabalhos doutrinários relacionados ao conhecimento jurídico; 

II - pareceres; 

III - resenhas ou traduções de artigos, ensaios ou livros jurídicos; 

IV - comentários de decisões jurisprudenciais; 

V - trabalhos forenses desenvolvidos pela Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo 

e 

VI - decisões jurisprudenciais. 

 

Serão aceitos trabalhos confeccionados por membros da comunidade jurídica em geral. 

 

Os trabalhos devem ser enviados exclusivamente por correio eletrônico, para o endereço 

cei@pge.es.gov.br com assunto “Revista PGE 2017”  

 

Não serão aceitos os trabalhos que não obedecerem às normas e às instruções aprovadas 

pelo Conselho Editorial, entre as quais as dispostas a seguir: 

 

a) Na composição dos trabalhos, deverá ser utilizado o processador de texto Microsoft 

Word 97, ou versão superior. Na hipótese de não utilização deste processador, 

solicitamos que os arquivos sejam salvos em formato RTF (Rich Text Format), de 

leitura comum a todos os processadores de texto. 

 

b) O texto propriamente dito do artigo deverá conter: 

I - parte introdutória, 

II - corpo do trabalho com desenvolvimento livre, 

III - conclusões, 

IV - referências. 

 

c) Os artigos deverão ter entre 20 e 50 laudas. 

 

d) O tamanho do papel deve ser A4. Os parágrafos devem ser alinhados à esquerda, sem 

utilização de recuos, deslocamentos e espaçamentos antes ou depois. Também não 

se deve fazer uso do tabulador <TAB> para determinar os parágrafos, pois o próprio 

<ENTER> é suficiente para determinar, automaticamente, a sua abertura. As  

margens superior e inferior devem ter  2,5 cm e as laterais 3,0 cm e os parágrafos 

devem ter entrelinha 1,5. A fonte utilizada deve ser a Arial, corpo 12. 

 

e) Para dar destaque a determinado trecho do texto, deve-se utilizar somente o itálico, 

não podendo se lançar mão dos recursos negrito ou sublinhado. 

 

f) Os trabalhos devem ser acompanhados por uma folha contendo as seguintes 

informações: título do trabalho, nome do autor (ou dos autores) e acompanhado de 

endereço, telefone, e-mail, titulação acadêmica, instituições às quais pertença e a 

principal atividade exercida. 

 

mailto:cei@pge.es.gov.br


 

g) Todos os textos devem conter resumo (com, no máximo, quinhentos caracteres) e 

abstract em língua estrangeira (inglês).  

 

h) Poderão ser destacadas as palavras–chave (palavras ou expressões que expressem as 

ideias centrais do texto), que possam facilitar posterior pesquisa ao trabalho, 

conforme exemplo a seguir: 

 

PALAVRAS-CHAVE: Criminologia – Criminalidade organizada – Lavagem de 

dinheiro – Delinquência econômica etc. 

 

i) Os trabalhos deverão ser precedidos de um Sumário, no qual deverão constar os itens 

com até 3 dígitos, como no exemplo: 

 

SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 Responsabilidade civil ambiental: legislação. 2.1 

Normas clássicas. 2.2 Inovações. 2.2.1 Dano ecológico. 2.2.2 Responsabilidade civil 

objetiva... 

 

j) As citações deverão obedecer às normas estabelecidas na NBR 10520/2002 da 

ABNT e são de inteira responsabilidade do(s) autor(es). 

 

k) Todas as citações deverão aparecer ao final do texto nas referências, em ordem 

alfabética (as referências deverão ser feitas de acordo com a NBR 6023/ 2002 da 

ABNT). 

 

l) Uma referência básica deve conter: sobrenome do autor em letras maiúsculas; 

vírgula; nome do autor em letras minúsculas; ponto; título da obra em itálico; ponto; 

número da edição (a partir da segunda); ponto; local; dois pontos; editora (não usar 

a palavra editora);vírgula; ano da publicação; ponto, como no exemplo a seguir:  

 

NERY JUNIOR, Nelson ; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil 

Comentado. 3. ed. São Paulo: RT, 1999. 

 

 

m) As tabelas deverão ser confeccionadas com recursos próprios do Microsoft Word. 

 

Todo trabalho será passível de revisão linguística, formal e metodológica, pelo Conselho 

Editorial. 

 

Após a aprovação prévia da redação pelo Conselho Editorial, o autor da produção 

submetida à revista deve entregar o Termo de Cessão Gratuita de Direitos Autorais para 

publicação (modelo anexo), devidamente assinado, no Centro de Estudos e Informações 

Jurídicas da PGE/ES.  

 

Não serão devidos direitos autorais ou qualquer outro tipo de remuneração pela 

publicação dos trabalhos na Revista da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo, 

em qualquer tipo de mídia impressa (papel) ou eletrônica (Internet, CD-Rom, e-book etc.). 

 

A seleção dos trabalhos para publicação é de competência do Conselho Editorial. 



 

Os trabalhos que não se ativerem às normas previstas nesta resolução serão devolvidos a 

seus autores, que poderão reenviá-los, desde que efetuadas as modificações necessárias, 

no prazo estabelecido pelo Conselho Editorial. 

 

Os trabalhos recebidos e não publicados não serão devolvidos, podendo ser utilizados em 

edição futura. 

 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Editorial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE CESSÃO GRATUITA DE DIREITOS AUTORAIS 

 

 

_____________________________________________________________  autoriza o 

Centro de Estudos e Informações Jurídicas da Procuradoria Geral do Estado do Espírito 

Santo a publicar, na REVISTA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, o trabalho de sua autoria intitulado 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

Submete-se, outrossim, ao disposto no Regulamento da Revista da Procuradoria Geral do 

Estado do Espírito Santo (RPGES), aprovado pela Resolução nº 203/2005. 

 

Em consequência, firma o presente termo de cessão gratuita de direitos autorais, referente 

ao supracitado trabalho, reservando-se somente a observância relativa à propriedade 

intelectual. 

 

Declara, ainda, serem de sua inteira responsabilidade as ideias e os conceitos nele 

emitidos, bem como manifesta concordância com as correções necessárias a critério do 

Conselho Editorial. 

 

___________________, _____ de _________________ de 20__. 

 

O Conselho Editorial se reserva o direito de publicar ou não qualquer dos artigos 

recebidos, mediante critérios por ele fixados para maior clareza e compreensão, sem 

interferência no significado do texto. Os originais não serão devolvidos, podendo ser 

utilizados em edição futura. 


